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45álit4 MINISTÉRIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo n°	 36624.015842/2006-70

Recurso n°	 144.323 Voluntário

Acórdão n°	 2401-01.073 — 4 Câmara / P Turma Ordinária

Sessão de	 24 de fevereiro de 2010

Matéria	 AUTO DE INFRAÇÃO

Recorrente — ONFINITI MARKETING DE INCENTIVO E FIDELIZAÇÃO LTDA __

Recorrida	 SECRETARIA DA RECEITA PREVIDENCIÁRIA - SRP 	 !

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁR1AS

Período de apuração: 01/01/1996 a 31/12/2005

CUSTEIO - AUTO DE INFRAÇÃO - DESCUMPRIMENTO DE
OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA.

A inobservância da obrigação tributária acessória é fato gerador do auto de
infração, o qual se constitui, principalmente, em forma de exigir que a
obrigação seja cumprida; obrigação que tem por finalidade auxiliar o INSS na
administração previdenciária.

Inobservância do artigo 32,111 da Lei n.° 8.212/91.

RECURSO VOLUNTÁRIO NEGADO.

Vistos, rela • e discutidos os presentes autos.

ACORD !	 membros da 4a Câmara / iii Turma Ordinária da Segunda
Seção de Julgamento, por . 	 ! .ade de votos, em negar provimento ao recurso.

..."
ELIAS S !Ni • !! • REIRE - Presidente

diefflek

MARCELO slipiCrtiptiZA COSTA—Relator
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Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros Elias Sampaio Freire, Kleber Ferreira de
Araújo, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Marcelo Freitas de Souza Costa e Rycardo
Henrique Magalhães de Oliveira. Ausente justificadamente a Conselheira Cleusa Vieira de
Souza.
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Relatório

Trata—se de Auto de Infração lavrado contra o sujeito passivo acima
identificado por descumprimento da obrigação acessória prevista no art. 32, inciso III da Lei n°
8.212, de 24/07/1991, combinado com o art 225 UI do Regulamento da Previdência Social —
RPS, aprovado pelo Decreto n°3.048, de 06/05/1999.

De acordo com o Relatório Fiscal de fis.09, embora solicitados através de
TIAD's, a empresa deixou de apresentar os documentos solicitados.

- - — - Inconformad& com a Decisão Notificação de fls. 36/39, a empresa apresentou
recurso a este conselho alegando em síntese:

Que houve mera solicitação de entrega genérica de documentos, sem
justificativa plausível e descrição especifica dos documentos solicitados, não podendo se falar
na não entrega de documentos.

Com exceção de ordem judicial, a contribuinte não está obrigada a fornecer
documentos relativos às operações negociais dela e muito menos de empresas terceiras
estranhas à relação fiscal.

Que a fiscalização buscou fazer uma fiscalização indireta, vez que buscava
documentos de empresas dos clientes da autuada.

Requer o provimento do recurso com a anulação do Auto de Infração.

A Secretaria da Receita Previdenciaria — SRP apresentou contra razões
pugnando pela manutenção da autuação.

É o relatório.
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Voto

Conselheiro Marcelo Freitas de Souza Costa, Relator

O recurso é tempestivo e estão presentes os pressupostos de admissibilidade.

Em que pesem as argumentações apresentadas pela recorrente, entendo não
serem capazes de modificar a decisão ora guerreada.

Inicialmente há que se esclarecer que a lavratura do presente AI se deu em
nítida harmonia a disposição legal, frise-se que pela análise dos documentos presentes no
presente processo, o procedimento fiscal atendeu todas as determinações legais, quais sejam:

- Autorização por meio da emissão do Mandato de Procedimento Fiscal —
MPF-, com a competente designação do auditor fiscal responsável pelo cumprimento do
procedimento; Intimação para a apresentação dos documentos conforme Termos de Intimação
para Apresentação de Documentos — TIAD, intimando o contribuinte para que apresentasse
todos os documentos capazes de comprovar o cumprimento da legislação previdenciária; -
Autuação dentro do prazo autorizado pelo referido mandato, com a apresentação ao
contribuinte dos fatos geradores e fundamentação legal que constituíram a lavratura do auto de
infração ora contestado, com as informações necessárias para que o autuado pudesse efetuar as
impugnações que considerasse pertinentes.

A recorrente incorre em erro ao afirmar que houve mera solicitação de
entrega genérica de documentos, sem justificativa plausível e descrição específica dos
documentos solicitados e que não está obrigada a fornecer documentos relativos às operações
negociais dela.

No presente caso, a obrigação acessória está prevista na Lei n ° 8.212/1991
em seu artigo 32, III, nestas palavras:

Art.32. A empresa é também obrigada a:

(•-

III - prestar ao Instituto Nacional do Seguro Social-INSS e ao
Departamento da Receita Federal-DAF todas as informações
cadastrais, financeiras e contábeis de interesse dos mesmos, na
forma por eles estabelecida, bem como os esclarecimentos
necessários à fiscalização.

Também alega mas não comprova a que fiscalização buscou fazer uma
fiscalização indireta, vez que buscava documentos de empresas dos clientes da autuada, já que
não constam nos autos nenhum elemento que tome robusta tal afirmativa.

Destaca-se que as obrigações acessórias são impostas aos sujeitos passivos
como forma de auxiliar e facilitar a ação fiscal. Por meio das obrigações acessórias a
fiscalização conseguirá verificar se a obrigação principal foi cumprida.

Como é sabido, a obrigação acessória é decorrente da legislação tributária e
não apenas da lei em sentido estrito, conforme dispõe o art. 113, § 2 0 do CTN, nestas palavras:
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Art. 113. A obrigação tributária é principal ou acessória.

§ I° A obrigação principal surge com a ocorrência do fato
gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade
pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela
decorrente.

§ 2° A obrigação acessória decorre da legislação tributária e
tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela
previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos
tributos.

§ 3° A obrigação acessória, pelo simples fato da sua
inobservância, converte-se em obrigação principal relativamente

•à penalidade pecuniária.

—legislação- engloba as leis,-os tratados e as convenções internacionais, os
decretos e as normas complementares que versem, no todo ou em parte, sobre tributos e - -
relações jurídicas a eles pertinentes, conforme dispõe o art. 96 do CTN.

Assim, foi correta a aplicação do auto de infração ao presente caso pelo órgão
previdenciário. O relatório fiscal indicou de maneira clara e precisa todos os fatos ocorridos,
havendo subsunção destes à norma prevista no art. 32,111, da Lei n°8.212/1991.

Ante ao exposto voto no sentido de CONHECER DO RECURSO e NO
MÉRITO NEGAR-LHE PROVIMENTO, julgando procedente a autuação,.

É como voto.

Sala das Sessões, em 24 de fevereiro de 2010

Ab*--

MARCEL vy1, OUZA COSTA - Relator


